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ED IC IO N  DE LA  M AÑANA.

PR EC IO S DE S ü SCRICION.

A D V E R T E N C I A  D E  L A  A D M I N I S T R A C I O N .

Siendo muy cfrnsiderable ol número de pel ­
onas que en los últimos dias se ban suscrito en 
sta Corle á E L  O CC ID EN TE, nos venios en el 
aso de rogar á todas ellas se sirvan avisar á 
sta Administración de la menor falta ó retraso 
ne adviertan en el percibo del periódico, sin 
ajuicio de las precauciones que hemos adop- 
do para evitar todo motivo de reclamación.

M ADRID 1 0  D E ENERO.

E l p ro sp e c to  q u e  a n u n c ió  n u e s tra  ap a r ic ió n  
t la  e sc e n a  p ú b lic a , m a n if ie s ta  d e  la  m a n e ra  
a s  o b v ia  e l p u n to  d e  d o n d e  p a r tim o s , lo q u e  
le re m o s  y á  d ó n d e  v am o s . A quel d o c u m e n -  
, q u e  d e b e m o s  á  u n  p u b lic is ta  conoc ido  q u e  
>s h o n ra rá  con su  c o la b o ra c io n , e sp re sa  
je s lro  p e n s a m ie n to  p o lítico  y d e f in e  las d o c -  
in as  q u e  s u s te n ta m o s ,  s irv ie n d o  d e  b a se  ó 
zo n  fu n d a m e n ta l á n u e s tra  p u b lic ac ió n . Si- 
lien d o  su  e s p ír i tu , n o s  c re e m o s  en  la p re c i-  
i o b lig a c ió n  p a ra  e m p e z a r  n u e s tro s  tra b a jo s  
3 in d ic a r  a lg u n a s  id e a s  q u e  c o n s id e ram o s  
lile s  en  la s  c r í t ic a s  c irc u n s ta n c ia s  p o rq u e  
.re v e sa m o s , q u e  a l p ro p io  t ie m p o  q u e  ju s t i ­
c i e n  su  o b je to  , m a rq u e n  n u e s tra  c o n d u c ta  
je e s iv a .

E l q u e  e sc r ib e  e s ta s  l ín e a s ,  Director de 
ii. O ccidente , v ie n e  á la  a re n a  p e rio d ís tic a  p o r  
u p ro p ia  y  e s p o n tá n e a  v o lu n ta d , con la  m as 
b so lu ta  in d e p e n d e n c ia  y g u ia d o  so lo  p o r  la 
é  d e  su  c o n v e n c im ie n to ; h o m b re  n u e v o  , no 

tie n e  m é rito s  q u e  e s p o n e r ,  p e ro  n i tam poco  
cu lpas q u e  le  se an  p e rd o n a d a s : sin  od ios, p re ­
venciones n i co m p ro m iso s , y  con u n a  r e p u ta ­
ción in a tac ab le , p id e  so lo  al e m p e z a r , to le ra n ­
c ia  y  r e s p e to  p a ra  la s  o p in io n e s , cu y a  e m i­
sión  v a  á  d ir ig ir ,  y a  q u e  se  o b lig a  á  g u a rd a r  
el m as e sc ru p u lo so  m ira m ie n to  hác ia  la s  d e  
lo s  d e m á s , p o r  e x a g e r a d a s  ó  e r ró n e a s  q u e  le 
p a re z c a n . S om os p a r t id a r io s  a c é rr im o s  d e l li­
b re  e x á m e n  y d e  la m a s  ám p lia  d isc u s ió n , en 
todo c u a n to  n o  se  ro c e  é s ta  co n  la v ida  p r iv a -  
'3a ó  el se c re to  d e  la s  fam ilias; p o r  lo m ism o  
a s  co lu m n as  d e  e s te  d ia r io  e s ta r á n  a b ie r ta s  
;n los l ím ite s  d e  su  c a p a c id a d , para  to d o  el 
fue q u ie ra  d is c u tir  y  raz o n a r, o ra  e s té  d e  
cuerdo  con n u e s tra s  d o c tr in a s , o ra  la s  p ro -  
ise c o n tra r ia s , y  p o r  c o n s ig u ie n te  d ig n a s  d e  
ifu tac io n  á  n u e s tro s  ojos.
E d u ca d o s  e n  la  escu e la  lib e ra l, y  au n  n a c i-  
I a lg u n o  d e  n o so tro s  e n  los ca labozos, d o n d e  
n ía  su  fam ilia , en  p re m io  d e  c o n s ta n te s  s a -  
ficios á la causa  de l p u eb lo , tr ib u ta m o s  
m p re  fe rv o ro so  c u l to  á  la s  lib e r ta d e s  p ú -  

y  ap e te c e m o s  com o e l q u e  m as los 
d a n to s  v  la s  re form as  q u e  c o n s titu y e n  la 

lu c ia  del p ro g re so  p o sitiv o  y  r a c io n a l , en  el 
|^ v g n  im p líc ita s  la c o n se rv a c ió n  de l ó rd e n  

'  lo n ía  social d e  q u e  som os ta m b ié n  
is re su e lto s . -#*-
h ec h o  in d is p u ta b le  q u e  la  rev o lu c ió n  
ín  los a m a rg o s  d ia s  d e  su  p a tr ió tic a  

, fn lo s  d e  su  tr iu n fo , m iró  com o  un 
n e c esa rio  e n  e s ta  so c ied ad  el tro n o  

lonal d e  d o ñ a  Isabe l II. Lo e s  ta m -  
Ios d ip u ta d o s  q u e  fo rm a n  las C ó rte s  
e n te s , o b ra n d o  p o r  ín tim o  c o n v e n c i-  
fconsiiítahdo lo s  in te re se s  de l p a is , y 

‘ indo á  la op in io n  g e n e ra l, lo sá n c io -  
r  u n a  so le m n e  d e c la ra c ió n , co n  la 
n o s  m u y  co n fo rm es . C on  todo , c re e -  
'e m o r  d e  e q u iv o c a rn o s , q u e  al p ro -  
s te  fallo , e n te n d ie ro n  q u e  !a m o u a r -  

^ p o d ia  s e r  m a s  q u e  u n a  in s titu c ió n  
..da e n  e l c o n se n tim ie n to  nac ional. De 

i d e d u c im o s  q u e  s i n u e s tra  re in a  q u e  h o y , 
b u n  su s  e s p o n tá n e a s  y  l ib é r r im a s  m a n ife s -  
fcjones, e s tá  id e n tif ic a d a  e n tra ñ a b le m e n te  

( e l p u eb lo , á  q u ie n  d e b e  la co ro n a  q u e  b ri-  
pn su s  s ie n es , p o r  in s tig a c ió n  d e  m alos 

[p o r  o irá s  ca u sa s  ro m p ie se  e s te  
j e  p ro sp e r id a d , se m e ja n te  r o m -  

s e ñ a l d e  c o n fla g ra c io n es  y 
m as a m e n a z a d o re s  q u e  los 

rhan  s id o  p o r  fo rtu n a  c o n ju ­

q u e  el G o b ie rn o  g o b ie rn e  d e  a c u e rd o  co n  las 
C ó r te s , y q u e  e s ta s  e sc o g iten  to d o s  lo s  m e ­
d io s  q u e  co n d u z ca n  á d o la r  á  los p u e b lo s  d e  
le y e s  b en é fica s  y sa lu d a b le s , q u e  a s e g u re n  la 
ca u sa  d e  la l ib e r ta d  y co n  e lla  la  d e l rep o so  
y  p ro sp e r id a d  d e l p a is ; q u e  se  a d o p te  p o r  fin 
un  s is te m a  fijo  y  r e g u la r  d e  a d m in is tra c ió n  y 
eco n o m ía  p ú b lic a , c o n  el cu a l se  re p o n g a  
v ig o r ic e  e s ta  nac ión  sa c rif ica d a  al n e p o tism o  
y  á  lo s  in te re s e s  p a r t ic u la re s .— P e ro  a l  e n t r a r  
p o r  ta l c a m in o  y co n  ta les  in te n to s  eu  e l p a ­
le n q u e  d e  la d is c u s ió n , h a b re m o s  d e  c o n s ig ­
n a r  q u e  m u y  le jo s  d e  d e ja rn o s  c o n d u c ir  in ­
c o n s id e ra d a m e n te  p o r  e se  f u ro r  d e  in n o v a rlo  
to d o  q u e  á  m u c h o s  c ieg a  y  e s t r a v ía ,  p r e te n ­
d e m o s  d e  lo s  h o m b re s  lla m a d o s  á  c o n s ti tu ir  
e l p a is , s o b ie  m u c h a  r e c t i tu d ,  g e n e ro s id a d  y 
p a t r io t is m o ,  to d a  la c i ic u n s p e c c io n , todo  el 
d e te n im ie n to  y re f le x ió n  in d is p e n sa b le s  p a ra  
im p r im ir  á  la s  re fo rm a s  q u e  e je c u te n  e l sello  
d e  ju s t ic ia  y  co n v e n ie n c ia  q u e  h a  d e  g a r a n t i ­
z a r  su  d u ra c ió n  y eficacia.

P a r a  t e r m in a r ,  d ire m o s  Vjiie e n  e s te  a r t í ­
cu lo  m a s  q u e  o tr a  cosa  n o s  liem os p ro p u e s to  
f ija r  d e  u n a  v e z  p a ra  s ie m p re  la  in d e p e n d e n ­
cia y  la  e s p o n ta n e id a d  d e  la  posic ion  q u e  h e ­
m o s e leg id o  y  d e  la s  o p in io n e s  q u e  p ro fe sa ­
m o s  E l a u to r  d e  e s ta s  lín eas e s  e l propietario  
y  e l Director d e l O cc id en te . A n a d ie  r e p re s e n ta  
m a s  q u e  á  s í  m ism o ; d e  n a d ie  e s  e l d e leg ad o ; 
d e  n a d ie  s e  d e ja  im p o n e r .— E s tá  d e  a c u e rd o  
co n  la p e rso n a  -á cu y a  p lu m a  se  d e b e  la e sp o -  
s ic ion  d e  id e a s  d e  n u e s tro  p ro s p e c to .— N in ­
gún  o tro  lazo  q u e  no  se a  e l m u y  h o n ro so  d e  
la c o m u n id a d  d e  o p in io n e s , le  u n e  co n  e s te  
p u b lic is ta , d e  c u y a  ca p ac id a d  n o  q u e re m o s  
h ab la r p o r n o  p a re c e r  p a rc ia le s .— H echa e s ta  
d e c la ra c ió n , e s p e ra m o s  q u e  n a d ie  se  p e rm ita  

in te rp re ta r  in d e b id a m e n te  el v a lo r  d e  s i t u a -  
cionos p e r s o n a le s , (p ie  tan  f ra n c a m e n te  se 
p ro d u ce n  á  la faz d e l púb lico .

C ip r ia n o  del M a zo .

L A  UNION LIB ERA L.

n ie s tró s  p r in c ip io s  so b re  un  p u n -  
b ió  s iq u ie ra  p ro m o v e rse  d esp u és  
je io n  d e  Ju lio  le  re so lv ió  con p ú -  

^ la m a c io n e s ,  le c o n s id e ra m o s  d e s r a r -  
/ to d a  c o n tro v e rs ia , y  p o r  n u e s tra  p a r ­
e a r e m o s  so b re  él s ile n c io , com o á  lo 
rio  n o  s e  n o s  p ro v o q u e ;  e n  cu y o  caso  

h ° y  ^ H a m o s .  p a ra  p r o b a r á  
lib e r ta d  d e  n u e s tro  s e n t i r ,  la 

.es tab le  d e  la s  id e a s  q u e  so b re  
*an g r a v e  lie m o s in d ic ad o  en 

J  p ro spec to .
i e i  v a r  un  ó rd e n  d e  cosas  q u e  ha s u -  

-4 la nación en  un  a b ism o ; r e s p e ta r  los 
is v el d e só rd e n  d e  a d m in is tra c io n e s  in ­
d a ^  sa n c io n a r  e l m o nopo lio  y e s c lu s i-  
V>3 apocas q u e  no  h a  h ab id o  tiem p o  d e

t 4 en

es> p re c isa m e n te  to d o  lo o p u e s to  á 
d&neia y á n u e s tro  p r o p ó s i to j j ío  

• ios ni nos a s u s ta n  la s  re fo rm as; 
ín tim a m e n te  q u e  e s  n ec esa rio  y 

„v\Ve ' ,af r l a s  s i h a  d e  p ro sc r ib irse  para  
wv* e íi b lítica  d e  lo s  ú ltim o s  g ab in e te s , 
sv6'  nad cv*bi v  p e rju d ic ia l á  lo s ‘ in te re se s  
Va ., _ ;c O la m o s ,  p u e s ,  q u e  se  reoi

■ wc'<en
ípuio'-üíij , .• i i i> , i i ganicem

fas t e n d e n c i a s  del Estado; ^  (i0 una
, i  se  M GZCa u n  s is te m a  d e  in-yuestos;

M ucho se  h a  h ab lad o  d e  e s to ,  v  m u c h o  se  
h ab la  to d a v ía ,  p a ra  q u e  no  em p ec em o s  n o s­
o tro s  pór d e c ir  a lgo  d e  u n a  cosa  so b re  la  cual 
ta n to  y  con ta n ta  v a r ie d a d  se  h a  e sc r ito . N o 
se  a la rm en  s in  em b a rg o  n u e s tro s  le c to re s ;  lo 
q u e  ten em o s (p ie  e s p o n e r  s e rá  poco  y n o  s a ­
b e m o s  q u e  lo h a y a  d ic h o  n ad ie .

L a p a lab ra  unión liberal, com o  ca s i to d a s  las 
d e  su  g é n e ro  y  o c a s io n , n o  e s  n in g ú n  p ro d i­
g io  d e  p ro fu n d id a d , n i e s tá  d o ta d a  d e  g ra n  
sign ificac ión  q u e  d ig a m o s , si s e  m ira  so la m e n ­
te  á  lo q u e  d e  e lla  p u e d e  in fe r ir se . El hech o  
p a ra  cu y a  d e n o m in ac ió n  h a  s id o  co m p u es ta  
m e re c e  con to d o  a lg ú n  es tu d io .

S eria  d e  n u e s tra  p a r to  señ a l in s ig n e  d e  p e ­
sa d e z  ilíc ita  el m e te rn o s  a h o ra  á  b o s q u e ja r  lo 
h is tó r ic o  d e  e s te  hecho . E llo  fu é  q u e  los co n ­
s e rv a d o re s  d e  oposic ion  y  los p ro g re s is ta s  se 
u n ie ro n  p a ra  c o m b a tir  c o n tra  la p o lít ica  re a c ­
c io n a r ia  d e l g o lp e  d e  e s ta d o . E s to  bas ta .

¿ Q u é e s tip u la c io n e s  p re c e d ie ro n  á  e s ta  
a lian za?  ¿E n  q u é  p u n to s  c o n v in ie ro n  las p a r te s  
c o n tra ta n te s ?  ¿S e defin ió  b ien  e l o b je to  co ­
m ú n  p a ra  c u y a  consecución  se  asoc iaban?

E l a u to r  d e  e s te  a r tíc u lo  c o n tr ib u y ó  com o 
el q u e  m as, á  q u e  la a lian za  s e  re a liz a se ; y á 
fé q u e  n u n c a  se  e x a g e ró  la sign ificac ión  n i la 
im p o rta n c ia  d e l tá c ito  co n v en io  e n  c u y a  v i r ­
tu d  re u u ia  su s  fu e rza s  y  se p re p a ra b a ' á  ru ­
d o s co m b ñ tes  la  n u e v a  coa lic ion . N o p e r te  - 
n e c e m o s , p u e s ,  al n ú m e ro  d e  lo s  c h a sq u e a ­
d o s ,  n i e s tu v im o s  ja m á s  en  e l d e  los q u e  e n ­
tr a r o n  en  la U nion , con p ro p ó s ito  re se rv a d o  
d e  e s p lo la r  la  v ic to r ia  en  p ro v e c h o  d e  un  p la n  
esc lu s iv o . La u n ió n  lib e ra l no  e r a ,  á  n u e s tro  
v e r , m as ni m e n o s  d e  lo q u e  e s  to d a v ía ; un  
s ín to m a  d e  descom posic-ion , a n u n c io  c ie r to  d e  
p ró x im a s  tra n s fo rm a c io n e s  po líticas.

Q ue la les  ó  cu a le s  m ilita re s  ó  e s ta d is ta s  se 
a b ra c e n  ó  nó  se  ab ra c e n  con efu s ió n  m as ó  m e ­
n o s  t ie rn a ;  q u e  d e s e m p e ñ e n  ó  no  d esem p e ñ en  
e s ta  ó  a q u e lla  función  p ú b lica  m e n o s  ó  m as 
c u lm in a n te ; q u e  los e m p le o s  se  r e p a r ta n  e n ­
t r e  la s  fra cc io n es  a l ia d a s ,  con m a y o r  ó  m e ­
n o r  e q u id a d  ó  l ig e r e z a ; q u e  s e  to m en  p o r 
p u n to  d e  p a r tid a  el c o m b a te  c ru e n to  d e  V i- 
c á lb a ro ,  el m a n ifies to  d e  M a n za n a res  ó  las 
p ro c la m as d e  Z a ra g o z a ; to d o  eso  e s  p e rfec -  

á  n u e s tro s  ojos. C reem o s a u ela m e n te igual. . .- , o jos. C reem o s q u e
el m o v im ie n to  d e  la o p in ió n  p ú b lic a ,  q u e  la 
n e c e s id a d  de l p a is  no  p u e d e n  e s ta r  su b o rd i­
n a d o s  á  la  posic ion  q u e  re sp e c tiv a m e n te  e s ­
co jan  e s to s  ó  aq u e llo s  e s ta d is ta s  ó  m ilita re s  
n i á  la p a rtic ip a c ió n  q u e  en  e l p re su p u e s tó  
to q u e  á  e s te  ó  al o tro  p a r t id o ,  n i á  la s ig ­
n ificación  q u e  e l in te r é s  p o lítico  d e  u n r / ó  
d e  o t r o s  q u ie ra  e n c o n tr a r  e n  un  m an ifiesto  
d e  ocasion  ó en  un a  p ro c la m a  d e  c irc u n s ­
tan c ia s . Si se  p r e te n d e  q u e  la  unión libe­
ra! s ig n ifiq u e  e s a s  in te lig e n c ia s  c o rd ia le s  ó  no  
c o rd ia le s ,  esos r e p a r to s  d e  e m p le o s  a l to s  ó  
b a jo s , e sa s  a m a lg a m a s d e  m a n ifes ta c io n es  v 
d a  a re n g a s  p ro n u n c ia d a s  en  los d ia s  d e  co n ­
flic to , d e c la ra m o s  en  co n c ien c ia  q u e  la ta l 
wniorc liberal n o  v a le  la p e n a  d e  s e r  e s tu d ia d a .

ta m p o c o  so m o s  d e  lo s  q u e  o p in a n  q u e  la 
Union liberal h a y a  sid o  o b ra  n i in v e n c ió n  d e  
n a d ie  e s d u s iv a m e n te ,  n i q u e  p u e d a  se rv ir  d e  
b ase  p a ra  n ad a . E lla  se  h izo  p o r s í  m ism a 
cu a n d o  fue n e c e s a r ia , y  hoy  e s tá  d esh ech a , 
se am o s  fra n c o s , p o rq u e  d eb e  e s la r lo . Cada 
u n o  d e  lo s  m ie m b ro s  q u e  la co m p u sie ro n  ha 
re c o b ra d o , p o rq u e  d e b ía  re c o b ra r lo , su d e r e ­
ch o  á ju z g a r  co n  in d e p e n d e n c ia  d e  lo s  h o m -

M iércoles 10 de E n e ro  de 1855.

b re s  y  d e  la s  c o sas , y  á  p ro c e d e r  con a r re g lo  
á su s  id e a s  ó  á  su s  co m p ro m iso s . Con la  unión  
liberal e s tá  su c e d ie n d o  lo q u e  te n ia  q u e  s u c e ­
d e r ,  lo  q u e  no  pod ia  e v i ta r s e  q u e  su ced ie se . 
P re te n d e r  o tr a  c o s a , so b re  s e r  u n a  p e q u e ñ e z  
b ie n  p u e ril p o r  c i e r to , s e r ia  a d e m á s  u n  a b ­
su rd o .

P e ro  h em o s d ic h o  q u e  la unión liberal co n s­
t i tu ía  un  s ín to m a  d e  d esco m p o sic ió n  g e n e ra l 
an u n c io  d e  p ró x im a s  tra n s fo rm a c io n e s  p o lít i­
ca s , y  a h o ra  a ñ a d ire m o s  q u e  no  e s  u n  s ín ­
to m a  n u e v o ,  d a d o  q u e  n u n c a  se h a y a  p r o ­
d u c id o  co n  ta n ta  fu e rz a  com o a h o ra .

í  a  os conozco, d ec ia  G u izo l c u a n d o  e ra  m i­
n is t r o ,  en  un  c é le b re  d isc u rso  e n  q u e  re s p o n ­
d ía  á  u n o  d e  lo s  m as fu e r te s  o ra d o re s  d e  la 
iz q u ie rd a :  y a  os conozco  ; hace cincuenta  años  
os llam ábais PetionW .... E so  m ism o  p o d em o s 
d e c ir  n o s o tro s , y  no  p a ra  a n a te m a t iz a r  su 
te n d e n c ia ,  co n  re sp e c to  á  lo  q u e ,  e x a m in á n ­
d o la  d e te n id a m e n te ,  n o s  d e s c u b re  la  unión  
liberal.

Con e fe c to ,  la  id ea  d e  la un ión  libera l es 
u n a  id ea  a n t ig u a  , m u y  a n tig u a .

L os q u e  se  a c u e rd a n  d e  la s  C ó r te s  d e  18 3 7  
p o r  n o  su b ir  m as a r r ib a ,  s a b e n  q u e  y a  p o r  
e n to n c e s  se  p ro y e c ta ro n  y a u n  lle g a ro n  m u y  
a d e la n te  a l ia n z a s  n o  d e l to d o  m al c o m b in a ­
d a s  e n t r e  d ip u ta d o s  m u y  n o ta b le s  m o d e ra d o s  
y p ro g re s is ta s  d e  aq u e l C o n g reso . L os q u e  p e r ­
te n e c ie ro n  á  las le g is la tu ra s  d e  1 8 4 2  y  184 3 , 
n o  h an  ol v id a d o  d e  d ó n d e  v in o  la  idea d e  la c é -  
le b re c o a lic ío n q u e  ac la m a b a  co m o  re m e d io  h e -  
ró ic o  á  lo sp ú b lico s  m a le s , la m a y o r  e d a d  d e  la 
re in a . Y a e n to n c e s  la ca lificac ión  d e  p u r ita n o  
se  ap lica b a  co n  c ie r ta  p o p u la rid a d  e n t r e  ios 
p ro g re s is ta s  á  los r íg id o s  d e fe n so re s  d e  la  le ­
g a lid a d  e n  to d a s la s  e s fe ra s . A lg u n o s  a ñ o s  d e s ­
p u é s  el p u r ita n ism o  c u a jó  e n  el se r.o  d e l p a r ­
tid o  m o d e ra d o  é  h izo  b r i l la n tís im a s  c a m p a ñ a s  
c o n tra  la p o lítica  d e  re s is te n c ia , la s tim o sa ­
m e n te  c o ro n a d a s  co n  d e p lo ra b le s  n egoc iac io ­
n e s  en  la c ó r te .  M as ta rd e  la o posic ion  co n ­
se rv a d o ra  se  p re s e n tó  en  e l p a le n q u e  co n  
te n d e n c ia s  an á lo g a s  á  las de l p u r ita n ism o . L a 
un ión  liberal h a  sid o  el ú ltim o  re s u lta d o  v is i­
b le  d e l m o v im ien to  d e  la  o p in io n , in ic ia d o  en 
1 8 3 7 , d e se n v u e lto  un  ta n to  e n  4 8 4 2  y  1 8 4 3  
e sp lic ad o  en  1 8 4 5  y 1 8 4 6  p o r  lo s  p u r ita n o s , 
fu e r te m e n te  fav o rec id o  p o r  los c o n s e rv a d o ­
re s  d e  la  oposic ion  d e s d e  1 8 4 8 , y  q u e  han  
c o n c lu id o  al fin p o r  a lc a n z a r  su  p r im e ta  v ic to ­
r ia  e n  e l a ñ o  p asad o .

P o r  q u é  e s te  m o v im ien to ?  De d ó n d e  p a r le ?
\  d ó n d e  ca m in a ?  E so e s  lo  q u e  á  n u e s tro  e n ­
te n d e r  m e re c e  e s tu d io  y  defin ic ió n  e n  la 
u n ió n  liberal.

E x a m in e m o s  e s ta , q u e  e s  la p a r te  s é r ia  de l 
a s u n to ,  con p e rfe c ta  im p a rc ia l id a d , p a ra  q u e  
se  v e a  q u e  te u e m o s  la  f irm ís im a  in te n c ió n  d e  
m a n te n e rn o s  fie les  a l e s p ír i tu  d e  n u e s tro  
p ro sp ec to .

E n  E s p a ñ a ,  d esd o  < 8 1 4  a c á , h a  h ab id o  
s ie m p re  d o s p o lít ica s  en  la s  d ife re n te s  fracc io ­
n e s  d e l p a r t id o  lib e ra l: u n a  p o r la  cual se  c a ­
m in a b a  d e  a c u e rd o  con los p r in c ip io s  y  con 
las ideas; la p o lítica  d e  lo s  m e n o s ;  o t r a  q u e  
p o r  d esc o n fia n z a  sac rificab a  la s  id e a s  y  los 
p r in c ip io s  á la d o m in a c ió n ; la p o lítica  d e  los 
m a s . D esm o ra lizad o s los e s p ír i tu s  y c o n c ita ­
d o s  los re s e n tim ie n to s  p o r  el a te n ta d o  q u e  
se  c o m e tió  c o n tra  los lib e ra le s  d e  1 8 1 2  á  la 
v u e lta  de l re y  F e rn a n d o , la  ú ltim a  d e  e s ta s  
d o s p o lítica s , la  p o lítica  d e  la  d esco n fian z a  v 
d e  la d o m in ac ió n  á  to d o  tr a n c e  e s  la q u e  a q u í 
lia p rev a lec id o . Si b ien  so e x ^ p iin a ,  á  e lla  se 
d eb e n  to d o s , ó  cu a n d o  m e n o s  casi todos 
los in fo rtu n io s  d e  q u e  la E sp añ a  h a  sid o  v íc ­
tim a  d e  c u a re n ta  añ o s  á  e s ta  p a r te .

AI d e re c h o  d e  la nación  q u e  a b a n d o n a d a  y  
n e g a d a  p o r  s u  r e y  s e  r e c o n s ti tu ía  á  s í m is ­
m a , d e fe n d ie n d o  palm o  á  p a lm ó  c o n  h e ro ís ­
m o ép ico  e l te r r i to r io , s e  re sp o n d ió  con la 
v io le n c ia  co n  lo s  ca labozos, con Jos g rille tes , 
con e l p a tíb u lo . D esde a q u e l m o m e n to , la 
cu e s tió n  p o lítica  se  h izo  le g ítim a m e n te  p a ra  
los l ib e ra le s  c u e s tió n  d e  fuerza .

P e ro  la fu e rz a  p o r s í so la  no  re su e lv e  n ad a , 
y  e r a  c la ro  q u e  h a b ia d e  l le g a r  u n  d ia  en  q u e  
el p a is  ( le sea ría  p o n e r  u n  té rm in o  á  la po lítica  
d e  la d o m in ac ió n  á  to d o  tra n c e , q u e  no pedia 
m en o s d e  se r  t ir á n ic a , p a ra  a b r i r  e l c a m in o  á  
la p o lítica  h u m a n a  y  c iv iliz a d o ra  d e  las 
id eas  y  d e  los p rin c ip io s . E n el m o m e n to  en  
q u e  a lg u n a s  in te lig e n c ia s  e le v a d a s  c o m p re n ­
d ie ro n  q u e  e l lib e ra lism o  c o m en z ab a  á  no 
n e c e s ita r  d e  la  fu e rz a  m a te r ia l p a ra  so s te ­
n e rse , e n  e se  p ro p io  in s ta n te  em p e z ó  e l m o ­
v im ien to  e n  el se n tid o  d e  las id eas  pac ifica­
d o ra s  lo  m ism o  en  e l sen o  d e l p a r tid o  
p ro g re s is ta ,  q u e  en  las filas m as v a n a m e n te  
co m p u es ta s  d e l p a r t id o  m o d erad o .
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m a s  re m e d io  q u e  b u s c a r  en  la s  id eas y  e n  la

P ara  aq u e llo s  q u e  en  la un ión  liberal n o v e n  
m a s  q u e  al r e g e n te  d e l re in o  d e  I 8 i 2  v  al 
so ld ad o  d e  la  c iu d a d e la  d e  P a m p lo n a  d e l m is ­
m o a ñ o , y  q u e  a l c o n te m p la r lo s  u n id o s  s e  e n ­
tre g a n  á  la so n r isa  de l d e sd en , p o r  no  to m a r ­
s e  el t r a b a jo  d e  m e d ita r  so b re  e l  im pu lso  q u e  
p ro d u c e  los hechos, la ta re a  e s  senc illa . S e  d i -

Y a e n  18 2 2  A rg u e lle s , r e p r e s e n ta n te  g e ­
nu ino  d e  la id e a  lib e ra l, d e já n d o s e  l le v a r  d e  
o s la s  g e n e ro sa s  te n d e n c ia s , a p a r ta b a  d e  M a­
d r id , n o  sa b em o s  si con raz ó n  á  R iego , r e p r e ­
s e n ta n te  en to n c e s  d e 'l a  fuerza . El m ism o  A r­
g u e lle s  e n  1841 y e n  p o s d e  é l n u m e ro so s  
p a r t id a r io s  d e l p red o m in io  d e  las ideas , d e ­
fen d ían  la re g e n c ia  tr in a  á  p e s a r  d e  su s  in c o n ­
v e n ie n te s  reco n o cid o s, c o n tra  la sign ificac ión  
p u ra m e n te  m il i ta r  d e l g e n e ra l E s p a r te ro . M as 
ta i d e ,  lo s  p u r íta m o s  y los c o n se rv a d o re s  se  
le v a n ta b a n  á  p ro te s ta r  v ig o ro sa m e n te  c o n ­
tr a  la p o lítica  p e rso n a l, e sc lu s iv a  y  d e s m o ­
ra liz a d o ra  de l g e n e ra l N a rv a e z . E ra  q u e  va se 
iba  co n o c ie n d o  b ien  q u e  la  po lítica d e  fu e rza , 
d e  d esco n fian z a  y  d e  do m in ació n  n o  d ab a  b u e ­
n o s re su lta d o s . L a unión liberal ha q u e b ra n ta ­
d o  c o n s id e ra b le m e n te  « A p o l í t i c a ,  y h a  di 
m o s tra d o  d e  un  m odo  i i f ^ u t a b l e  q u e  no

cen  t r e s  ó  c u a tro  c h is te s  d e  m e jo r  ó  d e  peor 
g u s to  con m a s  ó  con m e n o s  in g e n io ; se  ponen  
é n  re lie v e  a lg u n a s  d e  la s  in c o n v e n ie n c ia s  d e  
la época, q u e  en  to d o s  tie m p o s  la s  h a y , v  en 
és.’a  d e s g ra c ia d a m e n te  n o  fa lta n , y  y a  está  
h ec h o  e l a r t íc u lo  ó  p ro n u n c ia d o  el d isc u rso . 
A n o so tro s  s e  n o s  f ig u ra  q u e  s e m e ja n te  r e tó ­
rica  no  co n d u c e  á  n a d a .

E sos m ism o s m ilita re s  d e  P a m p lo n a  y .d e  
\¡ c á lb a r o ,  y  c u e n ta  q u e  n o  tra e m o s  á  la  m e­
m o ria  es to s  re c u e rd o s  co n  in te n c ió n  to rc id a , 
d e  P ozuelo , d e  A ra v a c a  y  d e  Z a ra g o z a , e s tá n  
d a n d o  con su  c o n d u c ta  y  con su s  d isc u rso s  el 
m a s  a lto  te s tim o n io  d e  la p re e m in e n c ia  d e  la s  
id e a s  y  d e  los p r in c ip io s  so b re  el p o d e r ío  d e  
la fu e rz a  b r u ta .  ¿Q ué ca u sa  e s  la q u e  lo s  m a n ­
tie n e  un idos?  ¿ P o r q u é  d esea n  i r  a l  p a r la m e n -  
l° ?  ¿Q uién  los ha h ec h o  p a r la m e n ta r io s  y  d is -  
cu tid o re s?  La id e a , la  idea , e l  m o v im ie n to  i r ­
re s is tib le  d e  la  ra z ó n  n ac io n a l.

E sto  n o s llev a , com o  p o r  la m a n o , á  la d e ­
te rm in a c ió n  q u e  b u scáb am o s.

L a unión liberal es , co n  efec to , u n  g ra n  s ín ­
tom a d e  d esco m p o sic ió n . S e h a  d esc o m p u e s to , 
e s tá  d esh ec h a , no  h a y  m e d io  h u m a n o  d e  r e ­
c o m p o n er la  v ie ja  o rg a n iz a c ió n  d e  lo s  a n t i ­
g u o s  p a r tid o s , y  e s ta  d esco m p o sic ió n  e s  tan  
a c tiv a  q u e  su  in flu jo  se  d e ja  s e n t i r  h a s ta  en  
v e tu s ta s  c o h o r te s  d e l b a n d o  a b so lu tis ta .

¿D ó n d e  e s tá  el a n t ig u o  p a r t id o  d e l p r o g re ­
so? ¿d ó n d e  e l m o d e ra d o ? ... V o lv ed , v o lv e d  los 
o jo s  á las se s io n e s  d e  la c o n s t i tu y e n te ;  v o lv e d ­
los á  las p e r ip e c ia s  m in is te r ia le s  d e  e s to s  a ñ o s  
ú ltim o s , y  no  o s  fa tig u é is  en  f ija r  fech as , en 
re c h a z a r  re sp o n sa b ilid a d e s , n i os o b s tin é is  en  
p ro b a r  q u ié n e s  so n  ó  q u ié n e s  n o  so n  lo s  v e r ­
d a d e ro s  e v a n g e lis ta s  de l p ro g re s ism o  ó  d e  la 
co n se rv ac ió n . L a d esco m p o sic ió n  en  to d a s  
p a r te s , e so  e s  lo  q u e  e n c o n tra re is ,  y  a d e m á s  
la e s te r il id a d  d e  la fu e rza  c a n sa d a  d e  h a c e r  
un  p ape l in fec u n d o  e n  la s  m o r ta le s  tin ie b la s  
d e  u n  v ac ío  in fin ito .

S u b ia n  al p o d e r  los p ro g re s is ta s  p o r  la 
fu e rz a  d e  la s  a rm a s , y  a p o y á n d o se  en  e lla , se­
g u ía n  e n  el p o d er. P a ra  q u é ? .. .  p a ra  n a d a . P o r  
la fu e rz a  d e  la s  a rm a s  su b ian  lo s  m o d e ra d o s , 
y p o r  ella se  m a n te n ía n  e n  la s  c u m b re s : y  q u é  
h ac ian ? ... n a d a . N ad a  los u n o s , n a d a  los o tro s , 
n a d a  a l fin , n a d a  s ie m p re , y  e n c im a  d e  e se  
n ih il a te r r a d o r  la  cu e s tió n  d e  fu erza! Y  ello  
e ra  q u e  el p a is  n ec e s ita b a  m ucho, m u c h ís im o  
d e  to d o  c u a n to  se  h a c e  en  los p a íse s  c iv iliza­
dos; e llo  e ra  q u e  e l p a is  te n ia  v id a  y q u e r ia  
m a rc h a r .. ..  L u eg o  se  p re g u n ta n  co n  c ie r ta  có ­
m ica g ra v e d a d  lo s  h o m b re s  sé rio s  d e  la  p o lí­
n ic a ...  ¿P o r  q u é  h a y  u n  p a r t id o  dem o crá tico ? !.. 
¿ P o r  q u é  la  a u to r id a d  p ie rd e  su  p r e s t ig io ? . .  
¿P o r  q u é  re in a  ta n  g ra n d e  in q u ie tu d  en  los 
án im o s? ... ¿ P o r q u é  la s  C ó rte s  c o n s ti tu y e n te s  
p ie rd e n  e l t ie m p o ? .. .¿ P o rq u é  so n  ta n  e s té r ile s  
n u e s t r a s  re v u e lta s? ...  L a c o n te s ta c ió n  e s  s e n ­
cilla: to d o  eso  a c o n te c e , p o rq u e  la  p o lítica  d e  
fu e rz a , com o y a  h em o s d ic h o , no  re su e lv e  n a ­
d a , y  h a s ta  a h o ra  no  se  h a  hech o  o tr a  p o líti­
ca , y  p o rq u e  en  la  au sen c ia  d e  g e n e ra liz a c io ­
n e s  eficaces y  fe c u n d a s  e n  la reg ió n  de l p o d e r 
y  en  e l  sen o  d e  lo s  p a r tid o s , e s  c u a n d o  se  ven  
esos fen ó m en o s d e  a lian z as  y  d e  d isc o rd ia s  
in v e ro s ím ile s , d e  e n s a y o s  a tre v id o s  y  p a r a -  
(Io ja les d e  m in o r ía s  tu r b u le n ta s  y  c o n sp ira d o ­
ra s , d e  in su b o rd in a c ió n  y d e  d e s q u ic ia m ie n to  
cahóU co  q u e  hoy  e s ta m o s  p re se n c ia n d o .

E n  m ed io  d e  ta n  e n m a ra ñ a d a  con fusión  los 
a p o s to le s  d e  la un ión  liberal e n  el s e n tid o  e s ­
tre c h o  d e  la  p a la b ra , c re e n  h a b e r  e n c o n tra d o  
co n  e lla  u n a  so luc ion  p o lítica , y e s te  e s  o tro  
e r r o r  h ijo  d e  la p e re z a  y . p e rm íta s e n o s  d e c ir ­
lo, d e  la  ig n o ran c ia .?  Q u é im p o r ta  q u e  los em i­
n e n te s  A. B. C. D. d e l p a r t id o  p ro g re s is ta  se 
ju n te n  con los sá b io s  M. N. L . d e l p a r t id o  
m o d e ra d o ?  Lo q u e  h a y  q u e  d e s p e ja r  e s  la  in ­
c ó g n ita  d e  la id ea  q u e  d e b e  d o m in a r  a h o ra  en  
c a d a  u n a  d e  las te n d e n c ia s  n a tu ra le s  d e  e s ta  
so c ied a d  y d e  to d as la s  so c ied ad es . Lo q u e  
h a y  q u e  h ac e r  e s  r e s t i tu i r  á  las ¡d ea s  la p re e ­
m in en c ia  q u e  le s  e s  d eb id a , r e n u n c ia r  á  la  
fu e rza  com o  m ed io  po lítico , re s ig n a rse , en  una 
p a la b ia , á  los re su lta d o s  d e  la d isc u s ió n  lib re ; 
y u n a  v e z  co n v e n id o s  to d o s  en  la acep tac ió n  
d e  e s te  p u n to  fu n d a m e n ta l, d e e s ta  le y  a v a sa ­
lla d o ra  d e  los tie m p o s  m o d e rn o s , q u e  cada 
g ru p o  se  o rg an ic e  so b re  la  b a se  d e  s u  d o c t r i ­
n a  q u e  cad a  in te r é s  b u sq u e  su s  an á lo g o s , q u e  
c a d a  in d iv id u a lid a d  p ro fe se  su c re e n c ia , q u e  
todos te n g an  el v a lo r  d e  s u s  o p in io n e s , en  un a  
p a la b ra , q u e  de l se p u lc ro  g u a rd a d o  p o r  los 
c e n tin e la s  d e  la fu e rz a  m a te r ia l,  r o ta  en  mil 
p ed azo s la losa q u e  lo c e r ra b a ,  re s u c ite  v igo ­
ro sa  y  re sp la n d e c ie n te  la v id a  m o ra l, in te le c ­
tu a l y  social d e  e s ta  nac ión .

. . .  , „ —  -  za c ío n es , h a  s id o  ta m b ié n  e l a n u n c io  A» . c .
raz ó n  la s  so lu c io n e s  q u e  la fu e rz a  n o  h a  p o -  ¡ tra n s fo rm a c ió n  im p o r ta n te . L a  Í E d  d e d i

¡ L ? “ " T .  l0 d " V,a-, E s la  “  s,u  -1 ca n sa n c io  d e  la  f u e ™  b r „ ,a
m o n d o  en  re lie v e  la im p o te n c ia  m a te r ia l d e  
c a d a  p a r tid o  p a ra  a s a l ta r  á e sca la  v is ta  p o r  
re b a to  d e  a rm a s  el a lc á z a r  d e  la dom inación  
lo s  re d u c e  á  to d o s  y  los f u e r z a , vellis nolis á  
b u s c a r  e n  la s  id e a s , e n  la c o n tro v e rs ia  e n  el 
m o v im ie n to  d iv in o  d e  la ra z ó n  h u m a n a  la  
b a se  d e  su o rg a n iz a c ió n  re sp e c tiv a .

¿C uáles s e rá n  los e fe c to s  d e  e s ta  tra n s fo rm a ­
c ió n ?  E se  e s  el s e c re to  d e  lo fu tu ro .  P o r  a h o ­
ra  pa ré c e n o s  q u e  h a b rá  a b s o lu tis ta  q u e  s in  
s a b e r  cóm o. se  e n c o n tra rá  c o n v e r t id o  a l l ib e ­
ra lism o ; m o d e ra d o  q u e  tro p e z a rá  con el f e n ó -

; r ? d e  ;<u e  m illca  lib e ra l;  p ro g re s is ta  
q u e  le y e n d o  en  su  co n c ien c ia  v e rá  con aso m ­
b ro  q u e  su s  id e a s  v ie n e n  á  s e r  las m ism as, 
m u ta tis  m u ta n d is ,  q u e  p ro fe san  los m as a r ­
d ie n te s  m o d e ra d o s ; re p u b lic a n o s , d e fe n so re s  
e n tu s ia s ta s  d e  la R e m a , y  a u n  d e l p r in c ip io  
m o n á rq u ic o  ; d e m ó c ra ta s  q u e  s e  d e s lu m b ra ­
rá n  fá c ilm e n te  co n  e l e s p le n d o r  d e  la v id a  
a r is to c rá t ic a ;  y  e n t r e  lo s  d e fe n so re s  d e  la  li­
b e r ta d  h u m a n a  d e  la m o n a rq u ía  co n d ic io n a l 
d e  la  p az  y  d e l ó rd e n  p ú b lic o , q u iz á  a lg u n o s  
p e n s a d o re s  q u e  lodo  lo  a b r a z e n ,  q u e  lo  com ­
p re n d a n  to d o  y  to d o  lo  a d m i ta n ,  u n a  v ez  h e ­
c h a s  as e s p e r ie n c ia s  d e b id a s ,  u n a  v ez  lle g a ­
d a s  la n ec es id ad  y  la  o p o r tu n id a d  c o n v e ­
n ie n te s .

L a  un ión  liberal p asó . P id a m o s  a l cielo  q u e  
la p ro v ec h o sa  d esco m p o sic ió n  d e  q u e  ha s id o  
s ín to m a , q u e  la tra n s fo rm a c ió n  g e n e ra l en  la  
o rg a m z a c io u  ele los p a r t id o s  d e  q u e  h a  sid o  
a n u n c io ,  ca m in e n  á  su  c o m p le m e n to , p a ra  
q u e  no  v u e lv a  á  s e r  n e c e sa r io  a c u d ir  o tr a  vez 
a  e l la ,  n i n o s v ea m o s o b lig a d o s  á  d e s p e r ta r la  
d e s d e  los ca lab o zo s ó  d e s d e  el d e s t ie r r o  d e l 
s u e n o  m o rta l q u e  la so b re c o je  á  la g lo rio sa  
so m b ra  d e  su s  to d a v ía  fre sc o s  la u re le s .

_ E sp lic ad a  y a  n u e s tra  c re en c ia  p o lít ica  v  se ­
ñ a la d o  co n  to d a  la  c la r id a d  q u e  n o s h a  sid o  
p o sib le , el c a m in o  q u e  p e n sa m o s  s e g u ir  p a ra  
lle v a r la  á  e fec to , tó c an o s  h a c e r  o tr o  ta n to  co n  
n u e s tro  p e n s a m ie n to  eco n ó m ic o , a c e rca  de l 
cu a l la s  e s p i r a c io n e s  q n e  h em o s d a d o  n o  h a n  
p o d id o  s e r  ta n  e s p líc ita s  com o  re q u ie re  la  im ­
p o r ta n c ia ,  d e l a s u n to , y  la g ra v e d a d  d e  la s  
c u e r lio n e s  q u e , e n  la ocasion  p r e s e n te ,  la  
p re n sa  co n  la t r ib u n a , y con la tr ib u n a  e l go ­
b ie rn o , d eb e n  so lv e n ta r .

P e rm íta se n o s  q u e  al h a c e r  e s ta  esp ec ie  d e  
p ro fe s ió n  d e  fé  seam o s un  ta n to  d ifu so s  y  n o s 
re m o n te m o s  u n  p oco  a l o r ig e n  d e  la s  cosas, 
en  g ra c ia  d e  q u e  as i se re m o s  en  lo su c es iv o  
m as b re v e s , m a s  c la ro s  y  te rm in a n te s .

E l h o m b re  á  los o jo s  d e  la ec o n o m ía  po lí­
tica, e s  u n  s e r  rac io n a l s e rv id o  p o r  u n o s  ó r ­
g an o s  y  d e s tin a d o  á  p e rfe c c io n a rse  v p r o g re s a r  
p o r el e je rc ic io  d e  e s ta s  t r e s  v i r tu d e s :  trabajo  
ahorro y  economía. ..

T raba jar  e s  a p lic a r  la s  fa c u lta d e s  a c tiv a s  d e  
q u e  n o s  lia d o ta d o  e l c ie lo  á  los p ro d u c to s  
e s p o n tá n e o s  d e  la n a tu ra le z a , a l d e s c u b r im ie n ­
to  d e  la s  ley es y fu e rz a s  d e  la m ism a , p a ra  as i­
m ilá rn o s lo  lo d o  y  ap lic a rlo  á  la sa tisfacc ió n  d e  
la s  n e c e s id a d e s  y  d e se o s  d e  la  v id a .

A h o rra r  e s  r e s e r v a r  p a ra  lo  fu tu ro  u n a  p a r ­
le  del p ro d u c to  de l tr a b a jo  a c tu a l ,  y a  p a ra  
a te n d e r  á  los n e c e s id a d e s  d e l co n su m o  e n  m o ­
m e n to s  d e  ócio  v o lu n ta r io  ó  in v o lu n ta r io , 
p a ra  q u e  s irv a  d e  fu e rza  a u x i l ia r  
e je rc ic io  d e l tr a b a jo  p o s te r io r .

E conom izar, e n  fin , e s  a p lic a r  n u e s t r a s  fa­
c u lta d e s  p ro d u c to ra s  á  la m a te r ia  de l tra b a io  
d e  la m a n e ra  c o n v e n ie n te  p a ra  p ro d u c ir ,  en

y a  
e n  e l

^  eso  su c ed e rá ; sí, su c e d e rá , p o rq u e , d ig a n  
lo q u e  q u ie ra n  lo s  p e s im is ta s , la  E sp a ñ a  no  
e s tá  e n  la p e n d ie n te  fa ta l d e  la  d ec ad e n c ia ; 
p o r  ta n to ,  su  d e s tin o  e s  v iv ir ,  m a rc h a r ,  p ro ­
g r e s a r ,  r e g e n e ra rse . L a  u n ió n  liberal, e se  h e ­
cho q u e  fué  u n a  coa lic ion  al p r in c ip io , q u e  
d e s p u e s  e ra  u n a  c o n sp ira c ió n , q u e  m as a d e ­
la n te ,  d e s d e  q u e  la s  C ó rte s  se  r e u n ie ro n ,  no 
ha  s id o  sin o  un  c a d á v e r  g a lv a n iz a d o  p o r el 
in te ré s  ó  la ilusión  d e  a lg u n o s , la u n ió n  liberal,
m to m a d e d e s c o m p o s ic io n d e a n U ^ a s  o ru a n i-

cada u n id a d  d e  tie m p o  s u c e s iv a , u n a  cosecha  
d e  u til id a d e s  m a s  e s q u is i la  y  a b u n d a n te .

t i  m u n d o , b a jo  e l m ism o  p u n to  d e  v is ta  
b a jo  el p u n to  d e  v is ta  d e  la  c ien c ia  eco n ó m i­
ca e s  un  v a s to  ta l le r  e n  q u e  la h u m a n id a d  
tra b a ja  s in  d esca n so  e n  la o b ra  d e  su  p ro p ia  
fe lic idad . C ada g e n e ra c ió n , m e rc ed  á  lo s  a h o r ­
ro s  y  á la s  ec o n o m ía s , t r a s m ite  á  la su b s ig u ie n ­
te  m u ltip lic a d a s  su s  fu e rz a s  p ro d u c to ra s . D e 
aq u í u n a  p erfec c ió n  c a d a  v e z  rn av o r, u n  p ro -  
g re so ^ n ec esa rio  y co n tin u o .

L a m ism a n a tu ra le z a  h a  o rg a n iz a d o  el v a s ­
to  la b o ra to r io  de l g lobo  en  fam ilias , e n  p u e ­
blos y  n ac io n e s ; e s fe ra s  d e  a c tiv id a d  p a r tic u ­
la r , e n  c o n ta c to  la s  u n a s  co n  la s  o tra s ,  y  q u e  
gu  a n d o  so b re  s í  m is m a s  se  m u e v e n  to d a s  j u n ­
tas, m a rc h a n d o  a rm o n io sa m e n te  á  u n  fin  co ­
m ú n :  la d ic h a  h u m a n a .

P a ra  q u e  e l ó rd e n  re in e  e n  los tra b a jo s  y  
e n  la ju s ta  y  c o n v e n ie n te  d is tr ib u c ió n  d e  
lo s  p ro d u c to s  d e l m ism o , én  c a d a  n a c ió n  h a y  
u n  g o b ie rn o  su p re m o , c u y a  m is ió n , p o r  lo  q u e  
re sp e c ta  á  s u  p ro p ia  e s f e r a . e s  d e fe n d e r  la  li­
b e r ta d  d e  to d o s  y  d e  c a d a  u n o  d e  lo s a s o c ia -  
d o s á  la o b ra  c o m ú n , y  con la l ib e r ta d  e l 
e je rc ic io  d e  su s  fa c u lta d e s  p ro d u c to ra s  y  el 
p ro d u c to  m e d ia to  ó  in m e d ia to  d e l m ism o- 
p r e v e n ir  los a te n ta d o s  c r im in a le s  c o n tra  la s  
p e rso n a s  y  su s  p ro p ie d a d e s ; e s t i r p a r  e l p a ra ­
s itism o ; c a s tig a r  e l c r im e n ,  cu a n d o  s u  v ig i­
lancia no  p u e d a  e v i ta r  q u e  s e  c o n su m e; d e s ­
t r u i r  los o b s tá c u lo s  q u e  la  n a tu ra le z a  ó  e l in ­
te ré s  eg o ís ta  o p o n g a  a l l ib re  d e s a r ro l lo  de l 
tr a b a jo  y  á la a b u n d a n c ia  y  p e rfec c ió n  d e  su s  
p ro d u c to s ; y  e je c u ta r  p o r  c u e n ta  d e  la  com u­
n idad  to d a s  la s  o b ra s  d e  in te ré s  g e n e ra l q jie  
las n ec es id ad e s  p ú b lic a s  v a y a n  a c u sa n d o  y 
re c u rso s  d e  lo s  a so c iad o s p e rm itie n d o .

E s to  e n  c u a n to  á  lo in te r io r .  E n  cu an  
lo e s te r io r ,  su  m is ió n  c o n s is te  en  p ro m o v  
c o n s e rv a r  re la c io n e s  b e n é v o la s  y  am is
r o n  líic  Honr>«£o --- : J  1 * -Vi|,
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EL OCCIDENTE
Gassols.

G at.ll.
Zorrilla.
Norato.
Monares.
Heros.
Sancho.
Caruana.
Porto.
Arenal.
Gutiérrez Solana. 
Bcrtem ati.
Riyero.
La sala.
Pacheco.
Ordás.
Areal.
Gallo.
Llanos.
Orejero.
Jaén  (don Tomás). 
Presa.
Chao.
Torres (don Juan). 
B ayarri (don Pedro). 
Moyano.
Serrano Bedoya. 
Santana.
Sr. Presidente.

A l  dirigirnos á muchos de nuestros amigos de provin­
cias, cuyas relaciones teníamos in terrnm pidas, noticiándo­
les la publicación de E l Occ.lOSNTE, hemos sabido con dis- 
gnsto por sus respuestas, el tem or que generalm ente abri­
gan respecto á la  conserTacion de la  tran qu ilidad  pública 
en  m uchas de ellas.

Hemos oido asegurar que se piensa en  in troducir inme­
diatas reform as en e l personal del cuerpo diplom ático, se­
parando  de los puestos que desempeñan á los individuos 
que se c ríe  pertenecen a l partido  moderado.

Es general la  opinion de que el Duque de Sevillano no 
continuará por m ucho tiem po a l frente del m inisterio de 
Hacienda. La dificultad de h a lla r quien pueda reem pla­
zarlo en los difíciles apuros que aquejan a l Tesoro, parece 
ser la única razón por la cual e l Duque de la  Victoria no 
ha provocado y a  una crisis m inisterial, á que por otro lado 
nos van aproxim ando por m omentos las agitaciones de la i 
provincias.

L a actitud de alguno* de los m iem bros de la  comision 
encargada de presentar las bases de la nueva constitución, 
no parece, según se nos asegura, estrañaal pensamiento de 
una completa recomposicion del gabinete. La solucion que 
que las Cortes den á la  cucstion de q in ta será e l punto  de 
p a rtida  para  los cambios que se proyectan. .

Se habla m ucho del estado de la salud del conde de L a ­
cena, fuertemente lastim ada durante las persecuciones que 
padeció e l año pasado y  menos debilitada por los trabajos 
y  las dificultades de su posicion política y  m inisterial.

La situación del Banco Español de San Fernando , según 
publica la Gacela de ayer, era en cinco de enero la si­
guiente:

ACTIVO. Reales vn. mrs.

PASIVO.

C apital..........................   .
Billetes en circulación.. 
Depósitos de todas clases. 
Cuentas corrientes.. . . 
Dividendos.. . . . . . .
Ganancias y  pérdidas. .

P B iS ID E N G IA  D E L  SR. D. PASCUAL MADOZ.

Extracto oficial de la sesión celebrada el día 9 de 
enero de 1855.

A bierta á la una, y  leída e l acta de la anterior, fuéapro- 
bada en  votación nom inal por los señores que á continua­
ción se espresan:
Huelves. Marqués de Tabuérniga.
Calvo Asensio. Jaén  (don Mariano).
Marqués de la  Vega de A r -  Avedíllo.

m ijo. Sagasta.
González de la Vega. Acevedo.
Garnica. Bazan.
Barón de Salíllas. Marugan.
Galvez Cañero. Pomés.
G arrido. Somoza (don Ramón).
Sagra. M artin.
Peña. Sanz.
Fernandez. Pardo Osorio.
Reus. Rosiqu*.
N avarro (don Alonso). Gaminde.
Velo. Valera.
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EL OCCIDENTE

El Sr. B A T I,LES: M i objeto es que 'se  ponga coto á las 
s0 Hemasias que se perm ite  la  prensa u ltram ontana y  apns- 
01 "Tica.

E l Sr. PR E S ID E N T E : Se pondrá en conocimiento del 
obierno; pero siendo asunto grave podría V . S. form ular- 
por escrito para  no  desv irtuar la idea, 

e l ói'** s*6u *ente proposicion incidental:
,  Teniendo en consideración :

E
■uj1? Que la  potestad R eal de Doña Isabel II  se halla  re-

jocida y  proclam ada por las Cortes constituyentes.
!? Q ue es una condicion necesaria de esa potestad R eal 

la jjerogatira  de sancionar las leyes comunes.
Y '?  Q»c seria perjudicial y  funesta a l  bien del Estado 

la sus^nsion en estos momentos del poder legislativo.
Pido á Córtes se sirvan  declarar que no ba lu g ar á 

deliberar sfrre el dictam en que se discute.
Palacio de Congreso 8 de Enero de 1855.=J. F . Pacheco. 

"E l Sr. M an tés de T A B U ER N IG A : Pido que se lean los 
artículos 106 y T4 del reglamento.

Se leyeron y  a~*an así:
A rt. 74. ..CuaU» el dictam en de una  comisión recae 

sobre una proposicio. de uno ó m as D iputados, adquiere ya 
esta el carácter de prometo de ley.

A rt. 106. L a proposición de no haber lu g ar á deliberar 
tiene preferencia sobre cualquiera otra; pero no podrá ha­

berse en la discusión de los proyectos de ley...
E l Sr. Marqués de T A B U E R N IG A : No deberá estrañar- 

se que me sorprenda la lectura de una proposicion que no 
ha debido leerse.

E l Sr. PRESID EN TE. E l Presidente estraíia que á V . S. 
le haya estrañado b  lectura de la proposicion. Cuando S. S- 
me pruebe que estamos discutiendo un proyecto de ley, 
tendrá razón para hacer esa reconvención; m as como no es 
a sí, la  mesa está en su derecho dando lectura á la proposi­
c io n , y  autorizand» su apoyo.

E l Sr. M arqués fe T A B U E R N IG A : R uego se me per­
m ita  dem ostrar tarazón que he tenido para  estrañar que 
se haya hecho esa lectura.

E l Sr. PR E SID EN TE : Yo deseo que el Congreso preste 
ntencion á lo que diga e l Sr. M arqués para  que decida la 
duda que se somete á su consideración.

E l Sr. M arqués fe T A B U E R N IG A : Para m í la cuestión 
no ofrece duda. H dictámen que va á ocupar á las Córtes 
no es otra cosa que la proposicion m ism a , porque destru i­
da la  una desaparece e l otro. Si pues e l dictám en y  la  p ro ­
posición son una misma cosa, el dictám en no puede menos 
de tener e l carácter de proyecto de ley  que le da e l a rt. 74, 
y  no cabe por lo mismo decirse que no ha lu g ar á d e li­
berar.

E l Sr. PRESIDENTE: E l dictam en no recae sobre un 
- proyecto de ley , j  para que se convenza el Congreso, va á 

leerse.
Se leyó el d ictánen , objeto de la proposicion incidental, 

así como el voto pírticular del Sr. Moreno B arrera, este ú l­
tim o á petición dei Sr. Santa Ana.

E l Sí. M arquésde T A B U E R N IG A : E l deseo de ser con­
ciso y  el tem or de que el Sr. Presidente m ire  esto como nna 
reconvención, ha influido en la poca claridad de m is ideas. 
Por esta razón se me ha olvidado decir e l estado en que yo
jolocaba la  c u e s t u a q ^ h a c i a g ^ o  J,e 'm i l  'ohs¿Ivacionei..

Si e l d ictám en 'Se la m ayoría  no es precisamente un pro­
yecto de ley , por lo menos se asim ila  á é l,  y  en ta l concep­
to, atendido el a rt. 74 del reglam ento, no puede adm itirse 
la proposicion del Sr. Pacheco.

E l Sr. PACHECO: A l presentar m i proporicion no crei 
que pudiera im pugnarse como contraria  a l reglamento: 
Cierto es que esa proposicion no podría adm itirse  si se dis­
cutiera un proyecto de ley; ¿pero es ta l proyecto e l d ictá­
m en de la m ayoría cuando no adm ite  la proposicion del Sr. 
Moreno B arrera , cuando no produce una ley? Seria necesa­
rio  para suponerlo asi confundir todos los princip:os, y  por 
lo mismo espero tranqu ilo  la resolución del Congreso, que 
se rá , como siem pre, justa.

E l Sr. O LO ZA G A : Sin duda se p repara una gran ba­
talla cuando vemos tales escaramuzas. Yo deseo en trar en la 
betalla; pero este deseo tiene que ceder a l reglamento.

La cuestión no se funda en  e l a rt. 74, sino en el 106, y  en 
consideraciones de otra especie que se han om itido por p ru ­
dencia. E l art. 106 de la  precedencia sobre cualquiera otra 
proposicion á  la  de no haber lugar á deliberar; pero es 
cuando se trata  de proposiciones que recaen sobre las que no 
son de ley; cuando ha habido una proposicion que ha  pasado 
á las secciones que se ha  apoyado aquí, que se ha tomado en 
consideración, que ha producido e l nom bram iento de una 
eomision para in form ar sobre e lla , que ha dado ocasion á 
un  voto particular, y  á que este sea desechado; y  cuando á 
consecuencia de todo se ha  entrado en la discusión del dic­
tám en de la  m ayoría, estando la cuestión próxim a á con­
cluirse decir que no há  lugar á deliberar, es fa ltar á la  re­
solución de las Córtes, y  trastornar el reglamento. !Ay de 
nosotros si los reglamentos se interpretasen según la m ayor 
ó m enor im portancia de los dictámenes de las comisiones!

Supongamos que la eomision desechara term inantem ente 
el proyecto de ley de que se trata , ó dijera sobre él lo m e­
nos que pudiera decirse. ¿Dejaría por eso de existir el pro­
yecto?

Según la  m ism a interpretación del Sr. Pacheco, ¿deja­
ría  de tener ese carácter la proposicion del Sr. Moreno B ar­
rera.

Proponemos una cosa m uy grave, y  la hemos propuesto 
por necesidad; que las leyes hechas por las Córtes constitu­
yentes queden sin efecto hasta cierto tiempo. ¿Y no es dictá­
men grave é im portante el que deja en suspenso las decisio­
nes de las Córtes constituyentes?

No se fa lta  solamente á  lo que e l reglamento previene, 
sino que se perjudican los derechos de los D iputados, y  se 
falta a l orden regular de las discusiones.

E l Sr. Pacheco ataca de frente e l dictám en de la  comi­
sión, en lo cual está en  su derecho; pero lo hace proponien­
do una enmienda á la to ta lid a d , y  esto dispone el regla­
m ento que se verifique antes de en tra r en la discusión del 
dictámen.

En vista de estas consideraciones, ruego á los señores D i­
putados tengan presente qne el Sr. Pacheco, contra su vo­
luntad , propone una cosa, que si se aprobase destruiría  to ­
das las garantías y  disposiciones del reglamento.

E l Sr. M ADOZ (D. Parcual): He dejado la  silla de la 
Presidencia, y  he vuelto á  ocupar e l asiento á que tanto 
carino tengo, con e l objeto de dar las razones que he ten i­
do para creer que podia leerse la proposicion del Sr. Pa­
checo.

Conviene recordar la  historia de este negocio, aunque ya 
lo ha recordado ligeram ente m i estim able am igo e l señor 
Huelves. H a habido un proyecto de ley  con toda la tram i­
tación correspondiente; que ha  sido tomado en consideración 
y rem itido á las secciones, las cuales han  nom brado una 
eomision, presentando esta su d ic tám en ; y  en cuanto ese 
dictámen se ha presentado, e l p rim itivo  proyecto del señor 
Barrera ha desaparecido.

_ '*e ^ ‘ee 1 ae M trata  de un proyecto de ley; m as yo no he 
visto ese carácter. Grave será la  cuestión; pero nada se re­
suelve. Yo rep ito , no he visto un proyecto de ley, y  por 
consiguiente no he encontrado la aplicación del artículo 106 
que se ha citado.

Respecto a las indicaciones hechas por el señor Olózega, 
e m anifestar que si hemos de da r esa batalla que anun­

cia^ . S-, lo mismo es d a rla  en  esta cuestión que en cual­
quiera otra.

Y cuidado, señores, que de tal m anera entendía el a r tí-  
cu o e señor Olózaga , que como enmienda adm itió  al 
1 ea, y  como enmienda no ha podido adm itirse, porque en 
la ilustración de S. S. bien
La Asamblea resolverá lo

conoce que esto no puede ser.
que tenga por conveniente; pero.  a  — o  r  v v i i  i v u i t i i i b

yo no puedo menos de decir que la enmienda del señor 
|  JC‘‘eC0 “  , ^ “ í ro deI reglam ento, y  ia del señor Aveci- 

■  i  fuerai de él. Creo que estamos en  el caso de que se dé 
\  M anta de la e n m ie n d a  del señor Pacheco.

I  ^  C r :  dCl,Señ°r  GÜ V¡rseda -  lo» artículosB  t  10U del reglamento.

E l Sr. LU ZU R IA G A , m in istro  de Estado: E l m in is­
terio se habia propuesto no tom ar parte  en el debate, pero 
a l  o ír hab lar de escaramuzas y  b a ta lla s , a l  o b se rv ar« l ca 
lor desacostumbrado que en esta  discusión se nota, preo 
cupado por la situación grave, ¡gravísim a de nuestro pais, 
me veo en la precisión de d irig irm e a l patriotism o de to ­
dos los señores diputados.

E l gobierno está interesado en m antener á la  a ltu ra  de­
bida, tanto la autoridad de las Córtes constituyentes como 
la prerogativa de la Corona. E l gobierno, antes de que apa 
reciese la  proposicion de que se tra ta , habia opinado por 
u n an im id ad  que la  sanción de las leye^ ordinarias perte 
necia á la Corona. Con esta idea se preséntó en la  eomision 
y  tuvo la  desgracia de que exceptuando uno solo de sus 
individuos, los demás tenían form ada la opinion con traria  
F irm e  el gobierno en su m odo de pensar presentó ;la> cues­
tión  como de G abinete, y  entonces los individuos de la  co­
m isión, guiados por su patriotism o, buscaron un  m edio para 
s a lir  del conflicto que se preparaba, y  no se encontró 
otro mejor que e l que está sometido á |la  decisión de la 
Cámara.

M uy respetable es la opinion de todos los señores d ip u ta ­
dos; pero la de los que componen la eomision, creo que lo 
es en bastante grado, y  nos pareció ve r refundida en ella 
la  de la  m ayoría de las Córtes. Veíamos e l couflicto que 
se iba á  producir, y  tratam os de buscar para  evitarlo  un  
m edio háb il para todos: con esto responde á esa acusación 
injusta que se ha  hecho a l m inisterio  de haber abandonado 
las prerogativas de la  corona, siendo asi que el gobierno 
com prom etió su existencia en lá eomision, y  tam bién ayer 
a l procederse á la  votación del dictám en particu lar. Gracias 
a l patrio tism o de la  eomision, el conflicto se redujo á pro­
porciones m ucho menores, pues no quedaba reducido á la 
nulidad e l poder n i por uno n i por otro lado. ¿Será posible 
no encontrar u n  m edio para  sancionar las leyes que fuesen 
urgentes? E l m inisterio  no pudo desconocer la  gravedad 
de la cuestión; pero creyó que contando con el patrio tis­
m o de todos, podia tener una solucion fácil. Señores, no 
quiero con tinuar m as sobre esto, peroantes de co n clu irten - 
go que d irig irm e  á  todoslos señores diputados invocando su 
patriotism o y  principalm ente e l de los señores que compo­
nen la  eomision de bases de Constitución, pues en su m ano 
está e l m edio de prevenir todas esas escaramuzas y  bata­
llas que quiera Dios concluyan pronto; así lo espero y  asi 
lo ha m enester e l país con m ucha urgencia.

F,1 Sr. OLOZAGA: E l señor Madoz ha cometido una 
equivocación m ateria l leyendo de prisa el dictám en de la 
comisión; y  como yo  lo he entendido, he podido n o tar que 
ha fundado su argum ento  en esa equivocación m ateria l 
que van  á ver las Córtes. Decia S. S.: E l señor Olózaga 
cree que este punto  no debe resolverse por incidente. Si 
hubiera leido dos palabras m as, hubiera evitado la  equi­
vocación, viendo en lo de la ley  particu la r que se habia 
dejado algo por leer antes. (Leyó.)

Decíamos nosotros que no se resuelva como incidencia y  
con aplicación á una ley particular: eso es lo de la inci­
dencia: lo otro ya  lo sabemos; lo otro es lo grave, aunque 
no tan to  como se ha  dicho, pues tiene fácil solúcion, como 
ha m anifestado el señor m inistro  de Estado.

Y  para que l a s C d j t K ^ f é »  W t a  la u ltim e  evidencia 
que nuestro dictámen recae sobre la proposicion del señor 
Moreno Barrera, no hay  m as que leer lo que decia este 
señor. (Leyó.) E l señor Moreno Barrera proponía que no 
se necesitase la sanción en todo el período que durasen las 
Córtes; y  la eomision proponía, que en vez de ser una  du­
ración tan  larga como la de las Córtes constituyentes, fue­
se la  duración del tiem po que se tardase en aprobar las 
bases de la  Constitución. No quiero insistir m as en eslo, 
porque estoy deseoso de responder a l llam am iento  del se­
ñor m in istro  de Estado.

Ha invitado S. S. á la  comisión de bases de Constitución 
para que active sus- tra bajos. Tengo el gusto de decir están 
ya casi terminados. Si cada uno hubiera sostenido sus ideas 
personales, el trabajo hubiera sido de pocor d ias ; pero se 
hubieran presentado tantos votos particulares como in d iv i­
duos tiene la eomision. Nosotros hemos consagrado dia y  
noche á esta ím proba tarea, disponiendo de nuestras fuer­
zas, oyendo á los que nos querían  ayudar, consultando una 
y  otra vez el modo de sa lir  de conflictos graves que quería­
mos no salieran del seno de la  eomision en puntos determ i­
nados, en que las interpretaciones podían ser m alignas y  
p e rv ertir  la opinion publica, desfigurando los hechos cómo 
se han  pretendido desfigurar los nobles sentim ientos de las 
Córtes españolas. Hemos pasado dias y  dias, semanas ente­
ras discutiendo para que no se presentase un  voto p a rticu - 
la r , y  a l fin lo hemos conseguido en los puntos m as esen­
ciales; y  en aquellos en que no hay  tanta  im portancia, ni 
las opiniones no pueden ser tan  trascendentales, nos hemos 
reservado el derecho de proponer á las Córtes lo que cada 
uno crea m ejor. Nuestros tjabajos estarán term inados á fin 
de semana.

Debo decir m as: es una base convenida, y  sin debate 
se puede decir en la  eomision , que e l rey  sancione y  p ro ­
m ulgue las leyes. Las demas bases son tam bién aisladas, y  
apenas hay dos que tengan entre sí tal enlace que  no se 
puedan votar aisladam ente cada una de ellas. U na hay  
que no podrá votarse sola, y  es la  organización del Senado, 
pues antes hay  que votar s i hab rá  dos Cuerpos colegislado­
res. De consiguiente, desde e l p rim er d ia que se presen­
ten las bases, se podrán d iscutir una  por una  separada­
mente.

E l Sr. M A D O Z : H e pedido la palabra  para  d e c ir , que 
n i por incidencia como por aplicación á una ley  general, 
n i como caso p a r tic u la r , ha querido la  eomision resolvej 
nada en esta cuestión.

E l Sr. PA C H EC O : Voy á  perm itirm e hacer una  p re ­
gunta a l Gobierno. ¿Desea que re tire  m i proposicion?

E IS r. L U Z U R IA G A , M inistro de Estado: Si lo que se 
pregunta es cuáles son los deseos del Gobierno, ya  los ha 
m anifestado este, habiendo visto confirmadas sus esperan­
zas por un  digno individuo de la eomision encargada de 
fijar las bases de la  ley  fundam ental, disipándose con esto 
toda la  im portancia  que se daba á esta discusión.

E l Sr. PACHECO: Yo, señores, estoy dispuesto á re tira r  
m i proposicion á la  sim ple enunciación de este deseo.

E l Sr. L U Z U R IA G A , M inistro de Estado: Debo m an i­
festar q u e , fundado e l Gobierno en  la esperanza de que 
m uy pronto s e . presentarán  las bases de la Constitución, 
desearía que term inara  este incidente.

E l Sr. PACHECO: R etiro  pues la  proposicion.
E l Sr. IN F A N T E , Vicepresidente: Queda re tirada. 
C ontinúa la  discusión pendiente sobre facultades de las 

Córtes constituyentes, y  tiene la  palabra en contra de l dic­
tám en de la  eomision e l Sr. Bueno.

E l Sr. BUENO: E n  m i pobre inteligencia creo que la 
cuestión no ha  sino pleanteada del modo que debía haberse 
verificado, puesto que la  comisión fué nom brada á conse­
cuencia de la proposicion del Sr. Moreno Barrera, y  lo que 
ha hecho h a  sido proponer qne no ha  lugar á  deliberar so­
bre ella.

Yo entiendo que la eomision lia podido m u y  bien no 
estar ¡conforme con las facultades que proponía el Sr. Mo­
reno B arrera , pero ha  debido fijar las qne creyera conve­
nientes, cualesquiera que fuesen, pues de lo contrario que­
dan las Córtes constituyentes en la situación m as anómala 
que se puede im aginar.

Dice la  eomision que es preciso esperar á que se discutan 
las bases de la Constitución, y  á que se decida si ha de te­
ner ó no la  corona la  sanción en las leyes ordinarias y  po­
líticas; y  lo  dice sin  tener en cuenta lo que está pasando. 
Pues qué, señores, ¿no se ha hecho una ley para que solo se 
renueven los ayuntam ientos que no lo fueron en setiem bre 
del año últim o? ¿No se ha hecho otra suprim iendo la  con­
tribución de consumos y  derechos de puertas? Y  estas leyes 
¿no se han llevado á  efecto? Yo pregunto al Gobierno: ¿son

¿Sabe e l Gobierno lo im portantísim a que es esta cuestión, 
y  á qué nos espoliemos con la  conducta que se observa en 
este punto? Mañana m i mo puede suceder que cualquiera 
persona á quien perjudiquen los actos de esos aynntam ien 
tos, acuda en queja á los T ribunales de  justic ia , y  lo m is­
m o digo de las que hayan visto desaparecer sus derechos 
adquiridos en v irtu d  de la  ley  votada aquí sobre consumos 
y  derechos de puertas. Sí el Gobierno profesa e l principio de 
que las leyes ordinarias necesitan la  sanción de la Corona, 
podrá acudir cualquiera á pedir indem nizaciones; y  si se le 
responde que la pérdida de esos derechos ha sido por conse­
cuencia de una ley  votada en las Córtes, contestará que esa 
ley  no está sancionada, y  que por lo tanto no ha  podido 
privársele del derecho que tenia adquirido.

Pero hay  m as, señores, y  es, que eso de aguardar á qne 
la  comisión presente su dictám en, es esperar en valde, por­
que aun aprobadas esas bases, la  cuestión queda en pie» 
toda vez que estas no serán sino unos puntos fijos sobre 
los cuales se debe levantar el edificio de la nueva Consti­
tución, rerultando así que no habrem os adelantado nada en 
este punto.

Entiendo, pues, señores, que si a l presentarse las bases de 
la  Constitución, no se han de resolver los graves puntos 
que están en tela de debate, es completamente in ú til , es 
completamente ineficaz, y  no ha  de da r resultado alguno el 
dictám en de la  eomision.

Me parece haber demostrado que el proyecto de la  comi­
sión no está en su lugar, y  que este es el tiem po á proposi­
to para lib rar de compromisos a l pais y  a l gobierno, así co­
mo para ev ita r toda especie de incertidum bre respecto á los 
derechos que nazcan y  puedan m orir en v ir tu d  de la s  leyes 
que hagamos. Dicho esto, voy á ocuparme de las palabras 
que en la ú ltim a sesión, en que se tra tó  de este asunto, pro . 
nuncio e l señor Nocedal, palabras sum am ente graves y  que 
es preciso rechazar desde estos haneos.

Dijo el señor Nocedal que todo lo que estaba sucediendo 
consistía precisamente en el error ó equivocación del go­
bierno de haber convocado las Córtes constituyentes. Seño­
res, yo concedo el cargo, y  es fortuna que en esto pueda 
hallarm e conforme con S. S.; m as si yo  lo hago a l gobier-

no es por haber convocado las Córtes, puesto que si no 
las hubiera convocado, el pais se hubiera constituido por 
sí, sino porque ya  convocadas, y  habiendo dicho en el 
preám bulo de la convocatoria que e l trono y  la  dinastia es­
taban fuera de discusión, presentada al d ia siguiente de 
constituirse una proposicion por e l señor don M anuel Cor­
tina  para que una de las bases de la  Constitución fuese el 
trono y  la dinastia de doña Irabel II , e l gobierno, que no 
debió pe rm itir  discusión sobre esto, perm itió  que se abriese 
e l debate, y  se discutió, tanto el trono como la dinastía.

E l gobierno debió abandonar su banco, debió dejarnos 
la  discusión á nosotros si queríam os en tra r en ella , estan­
do obligado por su propia palabra á no debatir este punto.
Y  este cargo, señores, es preciso que se lo repitam os con 
frecuencia al gob ierno , porque esa falta de lógica , esa re ­
tirada de prendas , una vez soltadas , las viene repitiendo 
todos los dias. No há muchos que hizo cuestión de gabine- 
je un  dictámen particu la r sobre consum os, y  á pesar de 
ello, habiendo quedado en m inoría, no por ello se m udó el 
G abinete, pues salió de él uno solo de sus individuos. C uan­
do el gobierno, pnes, suelte una prenda , cuando emprenda 
un camino bueno ó m alo, es preciso que lo s ig a , pues para 
esto merece la  confianza de las Córtes y  de la  Corona; pero 
si reconoce que se ha equivocado, si se le prueba que va 
errado en ese sendero, desde ese mismo instante debe des­
aparecer, porque los hom bres políticos no pueden m udar 
de opinion como los hom bres particulares.

Viniendo a l  punto  p rincipal de la cuestión que se deba­
te , voy á contestar á los argumentos empleados por el se­
ñor Nocedal y  tam bién por el Sr. Cam prodon, los cuales 
h an  querido dem ostrar que n inguna novedad ha debido 
hacerse relativam ente a l derecho de sanción consignado en 
todas las constituciones.

Y o, señores, he querido y  quiero la m o narqu ía , porque 
ja  creo conveniente á  los intereses de m i pais: m as digo; no 
creo que era necesario v o ta rla , porque en m is principios 
im plicaba eso una contradicción, tratándose como se tra ta ­
ba de una cosa existente; ¿pero es posible que se fhafele hoy 
de la  leg itim idad de los reyes, de la legitim idad de la mo­
n arqu ía?  Yo la  he votado, repito, con m ucho gusto, porque 
es la conveniencia de in i p a is ,  y  merece todo m i acata­
m iento ; pero e l derecho de la m onarquía ¿  es un  derecho 
pj.¡existente, un  derecho de Continuidad como ahora quiere 
bautizársele.

No, señores; semejante derecho no existe consignado en 
n ingún  libro. ¿ Se ha olvidado la historia de nuestra mo­
narquía gótica y  la  de las m onarquías posteiores á ella? ¿No 
era aquella m onarquía electiva. E n el siglo X V  ¿no se se­
paró en C astilla a l infante don Ju a n  sustituyéndole con su 
tio  don Fernando, que era de m enor edad ? No destituyó 
Catalnña- del m ism o modo á don Ju a n  II?  Las Cortes da 
Toledo ¿ no depusieron á E nrique IV ? Cuál es pues el ori­
gen de la  legitim idad de todas las dinastías reinantes 
hoy en el m undo? ¿ E s  mas por ventura que e l querer la 
voluntad de los pueblos? Interrogad , leg itim istasde todas 
partes, á la historia de todas las naciones, y  en todas ellas 
os contestarán que la m udanza de dinastías en Inglaterra, 
en F ra n c ia , en P o rtu g a l, en todos los paises en fin , no re­
conoce n i mas origen, n i mas derecho que la  voluntad de 
*os pueblos. E n tre  nosotros por consiguiente está la  m onar­
quía fundada eu le  voluntad pública, representada hoy por 
las Córtes constituyentes.

Probado esto, demostrado que la M onarqnía existe por­
que la  h a n  votado estas Cortes, progunto; es derecho de san­
ción ¿ habrá de existió por dereeho propio ? ¿Qne es ese de­
recho de sanción ? ¿ Aqnién se concede ? N o parece sino 
qne líos hemos olvidado del uso que de él se hace cuando 
se le llam a derecho de la  Corona , cuando la  Corona no lo 
tiene, n i lo ha  tenido, n i  lo tendrá. í  Q uien ejerce e l dere­
cho de sanción ? ¿ Q uien ejerce todos los demas qne se dan 
á la Corona ? ¿  Los ejeree el R ey ? No, porque e l R ey  por 
si nada puede m an d a r: ese derecho lo ejercen los M inis­
tros, y  por consiguiente m ejor sería llam arle derecho m i­
n isteria l que no derecho ReaL Mañana se presenta una ley 
á la sanción: la  Reina querrá  que se sancione: e l M iniste­
r io  no; y  la ley  no se sancionará, n i llegará por lo tan ­
to á ser ley del Estado. Por el con tra rio , se hace una ley 
que se lleva en los propios términos a l Consejo de S. M.: la 
Reyna qu iere  negarla su sanción; pero el M inisterio se 
opone; y  si cae ese M inisterio , y  si vienen tras él otro y 
otro que opinan lo mismo, surgen, ó a l m enos pueden su r­
g ir , m il conflictos.

Pero decia el Sr. C am prodon: “ Si á la Corona se le qu i­
ta  el derecho de sancionar, y  con él sus demas prerogati­
vas, entonces ¿ que es lo que tiene ? Hacéis, dijo S. S ., un  
ídolo de barro... Volviendo el argum ento por pasiva, digo 
yo á S. S.: si concedéis á la Corona e l derecho de sanción, 
y  ademas le dais todos los que pretendéis que debe tener, 
¿qué es entonces de la  soberanía nacional? Ademas del de­
recho de sanción que quereis que tenga , tendrá la  Corona 
e l de disponer de la fuerza pública, el de nom brar y separar 
á los empleados, e l de conceder grados, honores y  conde­
coraciones, y  el de disolver, ó p°r  lo menos el de proro- 
g a r, las sesiones de las Cortes.

Si todos esos derechos, y algunos mas quereis conceder­
los á la  Corona, pregunto yo: entonces ¿qué es del pueblo? 
¿qué es de la soberanía que proclamáis y  que decís reeono- 
ceis asi como nosotros? Es mucho menos qne un  ídolo de 
b a rro ; es una religión sin culto y  Sln M inistros. Y  despues 
de esto ¿llam areis soberano al pueblo? ¿dóude estará esa so­
beranía e l dia que haya una ley  y  no sea sancionada, po r­
que no acomode á la Corona ó á sus M inistros?

Prescindiendo de la parte lógica, porque en  buena lógica 
no se comprende que un  pueblo sea soberano y  que a l m is­
ino tiem po no pueda ejercer su soberanía; prescindiendo de

legítimos esos ayuntam ientos nom brados en  v irtud  de la eso, pregunto ¿qué es lo que se alega como razón de peso en
ley que hemos votado aquí? Si se m e contesta que s i , la j favor de ese derecho de sanción? Que las Cámara^ pueden 
cuestión está resuelta en contraede lo  que la eomision p ro- m u e b le n  en un  m omento de ardor, en un  m omento de en-
pone. tusiasm o, hacer una ley  inconveniente, y  que por lo tanto

es preciso que haya un poder sobre ellas que rep rim a los 
impulsos de esas pasiones.

Ahora b ien , señores: ¿ se puede sostener con razón que 
existirán esas pasiones en las leyes que aquí se form en, cuan­
do tienen que seguir tantos y  tan prolijos trám ites, cuando 
tantas veces se discuten, cuando hasta la prensa periódica 
puede ocuparse de ellas? No es creíb le; y  por lo m ism o esc 
argum ento no tiene fuerza n inguna. E ntretanto  la cuestión 
que nos ocupa vendrá en su d:a: entonces discutiremos so­
bre la conveniencia ó inconveniencia del derecho de san­
ción; pero hoy que somos Córtes constituyentes, que ejerce­
mos un poder om ním odo, que hemos constituido á nuestro 
modo la  m onarquía, sin haberla señalado todavía ni facul­
tades n i atribuciones; hoy, repito, el derecho de sanción se­
ria  un  absurda 

He concluido. Demostré al princip io  de m i discurso que 
el proyecto de la comisión no estaba en su lugar, porque 
nada resuelve. H e demostrado tam bién que estaba casi re­
chazado, no por las razones alegadas p o r los señores que 
me han precedido en e l uso de la  p a la b ra , sino por las que 
he tenido el honor de exponer á la  consideración del Con­
greso, lo cual m e im portaba m ucho , porque tendré que 
dar un  no a l proyecto de la eom ision, y  no q uerria  que se 
entendiese que me m ovian á ello  las razones alegadas por 
los señores que se sientan en los bancos de enfrente.

Leyóse una proposicion del Sr. M arqués de Tabuérniga, 
reducida á pedir que no se considerase el punto suficiente­
m ente discutido m ientras hubiera D iputados que tuvieran 
pedida la pa lab ra ; y  en su  apoyo dijo

E l Sr. M arqués de T A B U E R N IG A : Para  e lud ir el re ­
glam ento y  usar de la p a la b ra , suele acudirse á u n  ardid, 
y  como los señores diputados pudieran  creer que este era 
e l objeto de m i proposicion, debo m anifestar que m i objeto 
no es ese, sino que considerando im portantísim o este de­
bate, quiero que haya mas la titu d  en el uso de la palabra 
que lo que e l reglam ento permite.

E l p rincipal beneficio del sistema representativo es la 
publicidad de las discusiones, las cuales salen fuera de aquí 
y  se estienden por toda la nación en  térm inos q u e , en vez 
de recibirse las leyes por obediencia forzosa, son objeto del 
asentim iento público.

Como en la cuestión que se debate se han presentado 
proposiciones gravísim as, y  pudieran hacer creer á m uchas 
personas que se resolvian aqu í incidentalm ente cuestiones 
de tamaña im portancia; es preciso que  se diga esplícitamen- 
te  lo que haya en la m ateria. La m ism a eomision ha tenido 
que decir , para tranqu ilizar los ánim os , que m u y  pronto 
vendrán á la  resolución definitiva del Congreso las cuestio­
nes que se quieren prejuzgar. Ese aplazam iento supone ra­
zones poderosas en la  eomision; p e ro , ó no ha  em itido , ó 
no ha tenido fuerza bastante, puesto que algunos señores 
diputados permanecen en la perplejidad. No sé cómo la 
eomision, teniendo en frente una proposicion que forme la 
síntesis del derecho constitucional, no ha resuelto la cues­
tión....

F.1 Sr. PR E SID EN TE : S. S. en tra  en e l fondo de ella.
E l Sr m arqués de T A B U E R N IG A : Entro  en él para 

probar su importancia.
E l Sr. PRESID EN TE: De ese modo p riva  S. S. á otro 

señor diputado del derecho de hablar. Yo suplico á S. S. se 
contraiga á la  proposicion.

E l Sr. marqués de TA B U É R N IG A : Sabe S. S. que no 
acostumbro á abusar de la  paciencia del Congreso n i de la 
del señor Presidente. Continúo, pues, en uso de m i dere­
cho.

Por la im portancia de la  cuestión creo que deben hablar 
m as señores diputados, porque se debate el punto constitu­
cional mas grave. Y pregunto yo: ¿por qué se deja para otra 
ócasion una cuestión resuelta ya? Resuelta, sí, por que se­
gún  todos los principios de derecho político, la sanción no 
es una prerogativa, sino un atributo  esencial del poder eje­
cutivo, sea en un  gobierno absoluto, sea en el constitucional 
ó en el republicano. Reconocido el poder ejecutivo, la san­
ción está establecida: la  Constitución podrá restringirla; 
crearla, no.

Esto sucede con todos los derechos: las Constituciones los 
determ inan, no los crean. De otro m odo estarían á merced 
del p rim er aventurero afortunado que inscribiese en sn ban­
dera alguno de ellos. Véase por qué debia decir en qué es­
tribaba la  im portancia de la cuestión, pues á pesar d é lo  
m ucho que se h a  dicho, todavia no se han espuesto p rin c i-

alguna parte, y  no puede ser mas que donde reside la so “ 
beranía, q ue cs en e l pueblo, y  en  representación del pueblo 
en las Córtes constituyentes.

¿H ay quien im pugneeste principio? ¿H ay quien contra­
diga el dogm a? Yo no he encontrado quien se oponga á él 
de frente; latera lm ente  he visto que locontradicen muchos, 
empezando por el gobierno.

Todos han votado una proposicion en que se decia que 
••las Córtes, en liso de su soberanía, etc." Luego todos han 

reconocido la soberanía de las Cortes. Quién se atreve á 
im pugnar frente á frente su propia conciencia, la de sus 
compañeros, la del país que nos observa, y  la  de Europa 
qua nos contempla y  nos pedirá cuenta eu su dia?

Si me negáis la soberanía, os presentaré como refracta­
rios de vuestras opiniones, d iré  que sois variables de d ia en 
dia, de hora en hora , de  m omento en momento, de acto en 
acto; y  entonces, ¿dónde buscaréis vuestra dignidad y  la 
d?l cuerpo á que perteneceis? si no me negáis 1 a soberanía, ! 
¿por qué la habéis proclamado? ¿Por qué no encontráis la 
sanción en donde verdaderam ente se halla? por qué que­
reis in cu rrir  en un contrasentido?

Esto revela una llaga profunda abierta en e l corazon de 
la política española, llaga que hemos de cicatrizar, so pena 
de que ella disuelva eso que se llam a vida c iv il, vida 
social.

La llaga está en esos dos partid o s: he dicho m al, en esos 
estados mayores que con nom bres oficiales se han  creado 
SU gobierno. En ellos uno, que es el moderado, no pasa pare  
m í como partido. Veo una coleccion de hombres inteligen­
tes, con ambiciones legitim es, que han creido que el poder 
se encuentra en los palacios y  no en las plazas públicas, y  
han ido con razón á buscarle a ll i ;  pero por mas que abro 
los ojos no veo que esa coleccion de hom bres inteligentes 
tenga en e l pais mas favor, ni que los pueblos proclamen 
su sistema como bueno.

A l hab lar del partido  progresista no pretendo hab lar de 
aquellos hombres que despues de haber combatido e l d ia 
del peligro, se re tiran  y  renuncian : no hablo tampoco de 
ese ejército valeroso compuesto de hom bres que profesan 
siempre sinceramente e l principio de que la libertad es el 
poder supremo. H ablo del estado m ayor; de aquellos hom ­
bres que con m erecimientos personales sin  d u d a , pero con 
errores políticos no pequeños, y  con grandes desengaños en 
la carrera larga de su v id a , proclaman principios que des­
pues no practican , y  dan  lugar á que se les diga desde lo 
a lto  de estos escaños: « Vosotros no podéis ser gobierno, 
porque no sabéis da r órdenes: nosotros, suprema inteligen­
cia , somos los únicos; solo nosotros somos los buenos.

H é ahí los dos abismos de que tanto  se nos ha  hablado; 
pero ¿sabéis para quién  son esos abismos? Para  Cain y  
A bel, representantes del viejo liberalism o, que n i ha teni­
do ni tiene principios para obrar el bien del pais. Por su 
decoro, por el de la Asamblea , proclamad principios abso­
lu tistas ó dejad e l puesto. (B ien; aplausos en la  tribuna 
pública.)

E l Sr. PR E S ID E N T E : E l celador de la tribuna  pública 
haga sa lir de ella a l ciudadano que ha aplaudido.

Cum plida esta orden, continúa
E l Sr. O R D A X  A V E C IL L A : La prueba de que no 

llenen principios se encuentra en la solucion que cada uno 
ha propuesto á la  cuestión pendiente. L a eomision , repre­
sentando a l partido progresista, propone que se suspenda 
la  sanción para cuando estén votadas las bases del código 
fu n d am en ta l; y  por el oon trario , los órganos del partido 
moderado proponen que a l m omento se declare la sanción á 
favor de la Corona. Véase pues cómo no hay homogeneidad 
de principios n i de ideas acerca de la  cuestión pendiente.

El o trodia  nos cti,o ex « u U . .  4-  r : vania y  Ju s l;cia ,jUe 
estas Córtes como constituyentes son soberanas, y  com>, 
les pueden sancionar la Constitución y  las leyes orgánicas; 
pero que como Córtes legislativas no pueden sancionar las 
leyes-ordinarias. ¿En qué puede fundarse semejante a rg u ­
mento? ¿Cómo e l que puede hacer lo mas no ha  de poder 
hacer lo menos? Esto es un  recurso de oficina, pero no un 
princip io  n i un  dogma político.

Esta es la m anera de hallarse entre los dos abismos de 
que se habla. Quieren d a r  gusto á la Corona y  dicen: ..no 
discutamos la  sanción R eal» ; quieren da r gusto a l pueblo 
y  dicen: ..No discutamos la sanción de las Córtes constitu­
yentes." Pero si n i á uno n i á otro se la dais ¿dónde dejais 
esa sanción? Señores, en e l a ire , como Q uevedo, que no

píos sanos que resuelvan esa cuestión convenientemente, sube n i baja, n i se está quedo.
Esta no es cuestión de estos bancos, n i de aquellos; es cues- , Los moderados pues, en  v irtu d  de ese derecho de conti- 
tion de política general y , como tal, debe tratarse sin pa -  ̂ n u idad , querian  declarar la sanción en la Corona desde 
sion en la  esfera elevada de los principios. i luego; pero siendo Córtes constituyentes, y  conociendo que

Se dice que se ha reconocido la soberanía. Lo que se ha esto era u n  contrasentido , ya  que no querian  negar la so- 
reconocido es que su ejercicio no podia subsistir en un  p u e- b eran ía , negaron la  legitim idad de las Córtes constituyen- 
blo tan extensamente distribuido como el español ¡sin fa l-  tes. A  este punto llevó la  cuestión u n  ilustrado orador, a ta -
ta r  á su unidad, y  por eso se ha repartido  esa soberanía en­
tre  e l poder legislativo y  e l ejecutivo.

E IS r. PRESID EN TE: S. S. entra  nuevam ente en el fon­
do de la cuestión.

E l Sr. Marqués de T A B U ER N IG A : Sr. Presidente, si se 
tratara  de conocer la  riqueza de un  indiv :duo ¿no seria 
preciso contar su capital y  com putar e l oro, la  p lata , y  las 
alhajas?

E l Sr. PR ESID EN TE: E IS r- M arqués en su buen juicio 
conocerá que  lo que ha  hecho es una  propos:eion para ha­
b lar: esto lo ven todos los Sres. Diputados.

E l Sr. M arqués de T A B U ER N IG A : Celebraría que to­
dos lo vieren, porque asi com prenderían su :m portancia y 
la tom arían  en  consideración.

Creo que no se ha dicho lo bastante para  justificar esa as- 
pecie ds aplazam iento d é la  sanción que  yo  reconozco como 
atributo  esencial. Pero confieso qua tendría que en tra r en 
el fondo de la  cuestión y  asi renuncio á seguir, pidiendo a l 
Congreso sa sirva tom ar en consideración la proposicion de 
que se trata  para que se ocupe am pliam ente de este asunto 
por ser de reconocida im portancia.

Puesta á votación la proposicion del Sr. Larqués de T a ­
buérniga, no fué tomada en consideración.

A  continuación se dió cuenta de otra proposicion presen­
tada por los Sres. A lvarez, Acevedo y  García R u iz , y  des­
pues de leida fué retirada por sus autores.

Se dió asimismo lectura de la  siguiente enmienda:
..Desde donde dice; ..con debido detenim iento," se dirá: 

..con el m ism o ha exam inado tam bién la  enmienda p re ­
sentada por e l Sr. M arqués de A lbaida á la ley de A yun­
tam ientos para que en su encabezamiento se diga que las 
Córtes decretan y  sancionan esta ley: y  considerando que 
unas y  otras versan sobre un punto  incontrovertible , cual 
es la soberanía legislativa de las Córtes constituyentes , y  
e l consiguiente derecho de sancionar sus propias leyes , la 
eomision es de dictámen que se declare no  ha  lugar á de­
liberar."

Palacio de las Córtes 5 de enero de 1855.=J. Ordáx de 
A v ec illa .rJu an  M anuel Pereira.=M . de Vargas Alcalde.= 
M anuel G atelLsM ariano A lvarez Acevedo.=Eugenio G ar­
cía Ruiz. =José R am ón Gassols.»

E l Sr. OLOZAGA: Por lo que he tenido el honor de de­
c ir  anteriorm ente, la comisión no puede ad m itir  la en­
m ienda del Sr. Ordás de Avecilla.

E l Sr. PR ESID EN TE: E l S r, Ordáx tiene la palabra 
para apoyarla.

E l Sr. O R D A X  AVECILLA: Hago todos los esfuerzos 
posibles para ponerme á retaguardia de esos abismos pro­
fundos de que se nos ha hablado dias hace y  hoy nos ha 
recordado e l M inisterio. Si me persuadiese de que en m i 
enmienda habria alguno de esos abismos, desde luego ha­
bría  seguido e l ejemplo del Sr. Pacheco. Pero no descu­
bro ningún abismo, n i del m in:sterio  a llá ; n i del m in is­
terio acá; si puede haber a lg u n o ,  ta l vez se halle dentro 
del mismominísterio.

Mas ¿de qué se tra ta?  Trátase, señores, de buscar la san­
ción de las leyes, que parece que anda perdida, y  no se sa­
be donde se halla; unos la buscan en el poder real, otros 
en las Córtes, y  aun hay  quien no  la eneuentra en ninguna 
parte.

Pues bien: yo tengo e l dogma que existe, que reside en

cando a l Gobierno porque habia convocado Córtes consti­
tuyen tes, diciendo que e l pueblo no las p ed ia , y  apelando 

; para dem ostrarlo a l program a de M anzanares y  a l  de Za­
ragoza. Ya contestaron á e:to los señores de la eomision, 
señalando en qué parte  de esos program as estaba e l desig- 

I nio en favor de las Córtes constituyentes.
Pero yo creo que no es en esos documentos donde debia 

buscarse. ¿Sabéis dónde debiais haber buscado la petición de 
Córtes constituyentes, y  dónde le habrías encontrado? En 

| las barricadas, en e l pueblo. E l pueblo, cansado de i^na 
opresion de las m as inicuas, abrió para el poder opresor u n  

; abismo, lo hundió, y  a l borde de ese abismo quedó de 
un  lado e l poder real, de otro el poder soberano. E l poder 
real echó un puente para pasar el abismo; este puente era 

! el m inisterio de las 40 horas. ¿Y qué hizo el poder sobera­
no? Rom pió el puente, se quedó de la parte de acá, y  dijo: 
no quiero que pase ese poder que me ha herido, que me 

, ofendido.
¿Encontráis ahora e l origen da las Córtes constituyentes? 

Negadme estos hechos. Y cuenta, señores, que cuando hahlo 
del pueblo de uinguna m anerapretendoescluirálosgloriosos 
m ilitares, sino que veoeu ellos en esa ocasion otros tantos hi- 
hjos y  servidores del pneblo. E n  tales casos se arrojan a l  peli­
gro como hombres que sienten la tir  su corazon bajo la  cota 
dem alla, como hombres qne se acuerdan de que tienen pa - 
d re t, de que pueden tener hijos, y  quem an la  ordenanza en 
aras de la libertad: yo, pues, les considero como pueblo, y  
los ataco como representantes de una institución que, según 
m is principios, que según la  esperiencia, no  es h ija  n i pue­
de ser testimonio n i órgano de la libertad.

Y o, señores, pudiera decir que las Córtes constituyentes 
no han sido convocadas como debian serlo, y  podría sccirlo 
por razones bien opuestas á las que alegaban e l  d ia ante­
rior.

Con el poder rodeado de fausto y  brillo , coa la fuerza 
que le  dan sus atributos y  prerogativas, y  con la costum­
bre de acatarle, no es posible que la voluntad nacional se 
considere con todas las condiciones de libertad  necesarias 
para que sea cum plida de un modo absoluto.

E l  Sr. PR E SID EN TE : Siendo pasadas las horas de re­
glam ento, y  suponiendo que S. S. tendrá aun bastante que 
decir, se va  á preguntar si se prorogará la  sesión.

Hecha la  p re g u n ta , contestaron las Córtes negativa­
mente.

E l Sr. PR E SID EN TE : Se suspende esta discusión. E l 
Sr. Moyano tiene la palabra para hacer una pregunta a l 
Gobierno.

E l Sr. MOYANO: A la  respetabilidad qne dan a l señor 
M inistro de Estado sus años, sus servicios y  su larga prac­
tica parlam entaria , se reúne boy la im portancia del altisí— 
m d puesto que ocupa; y  habiéndonos m auifcstad °  que la 
situación del pais es hoy sum amente grave, por lo cual ha 
apelado a l patriotism o de todas las fracciones de la Camara 
para que urgentem ente se unieran con el fin de conjurar 
esa tem pestad, naturalm ente me he alarm ado yo, como se 
habrán alarm ado todos los demas Sres. Diputados, como 
se a larm arán dentro de pocas horas todos los <jue lean esta

diséusion. ,
A fin pues de que esta alarm a cese, á fin de que en su 

caso se tengan  noticias exactas acerca de la causa que ha­
ya ocasionado la gravedad de las circunstancias en  que e íAyuntamiento de Madrid



EL OCCIDENTE

C ' R R E O  O t  P R O V I N C I A S

C O R R E O  E S T R M V G E R O

C R ON I C A  D E L  ESTRA1VGER0

E D IT O R  RESPO N SA B LE. D . A N TO N IO  D E T E R A N

M A D l t l M  :

I m p r e n ta  i!e  F o r t u n é is  L ib e r t a d
< 8 5 5Ayuntamiento de Madrid




